
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.818 - PR (2013/0136825-0)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : NATHÃ FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO. ÚNICO RECURSO CABÍVEL. PROVIMENTO 
DO AGRAVO. CONVERSÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO DE REGIMENTAL. ART. 258 DO 
RISTJ. IMPROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
entendimento de que o único recurso cabível contra a decisão 
que inadmite o especial é o agravo.
2. É assente nesta Corte, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, de que é irrecorrível a 
decisão que dá provimento ao agravo de instrumento tão 
somente para determinar a subida de recurso não admitido. Igual 
posicionamento adota-se no tocante à decisão que dá 
provimento ao agravo apenas para determinar sua autuação 
como recurso especial.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental.Os Srs. Ministros Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.818 - PR (2013/0136825-0)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : NATHÃ FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por NATHÃ 

FERREIRA DE SOUZA, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que 

deu provimento ao agravo apenas para determinar sua autuação como recurso 

especial, nos termos do art. 34, XVI, do RISTJ.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, que o parquet teria cometido erro grosseiro ao interpor agravo em 

recurso especial contra decisão, da Corte Regional, que não admitira o especial 

com base no art. 543-C do Código de Processo Civil. Defende, nesse sentido, 

que caberia a interposição de agravo interno na origem, conforme o 

entendimento consolidado nesta Corte Superior a partir do julgamento da QO 

no Ag 1.154599/SP. 

É o sucinto relatório. 
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ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 
PÚBLICO DA UNIÃO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

É relevante destacar que, na hipótese dos autos, o Tribunal de 

origem, ao não admitir o recurso especial, assim o fez com amparo na Súmula 

83/STJ, esclarecendo, no entanto, que o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 

o REsp 1.112.748/TO, havido como representativo de controvérsia, de acordo 

com a sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, já 

pacificara o assunto ora tratado.

Dessa forma, da decisão de inadmissibilidade do especial, 

cabível somente o agravo em recurso especial, conforme entendimento desta 

Corte Superior. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE 

NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. NÃO 

INTERRUPÇÃO DO PRAZO.

1. De acordo com firme entendimento desta Corte, os 

embargos de declaração opostos contra a decisão que nega 

seguimento a recurso especial não interrompem o prazo para 

a interposição do agravo. Isso porque o agravo é o único 

recurso cabível contra a decisão que inadmite recurso 

especial. Precedentes.

2. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja a 

aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de 

Processo Civil.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 333.842/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 

15/08/2013)
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Ademais, é assente nesta Corte, nos termos do art. 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, de que é irrecorrível a 

decisão que dá provimento ao agravo de instrumento tão somente para 

determinar a subida de recurso não admitido. Igual posicionamento adota-se no 

tocante à decisão que dá provimento ao agravo apenas para determinar sua 

autuação como recurso especial. Veja-se a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 

DETERMINA A CONVERSÃO DO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE. ART. 258, § 2º, DO RISTJ. 

ENTENDIMENTO PACÍFICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS.

1. Conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal de 

Justiça, não se mostra cabível a interposição de agravo 

regimental contra decisão que determina a conversão do 

agravo em recurso especial, nos termos do que dispõe o art. 

258, § 2º, do RISTJ.

2. Os requisitos de admissibilidade do recurso especial, os 

quais o agravante alega que não foram preenchidos, serão 

analisados oportunamente por ocasião do seu julgamento, 

situação que evidencia a falta de interesse recursal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AgRg no AREsp 191.903/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 

28/05/2013, DJe 10/06/2013)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. DECISÃO 

QUE DETERMINA SUBIDA OU CONVERSÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. IRRECORRÍVEL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Consoante jurisprudência firmada por esta Corte é 

irrecorrível a decisão que dá provimento ao agravo de 

instrumento para determinar a subida do recurso especial, 

nos termos do art. 258, § 2º, do Regimento Interno do STJ. 

Entendimento aplicado ao agravo em recurso especial.
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- O juízo de admissibilidade do recurso especial é duplo, não 

ficando esta Corte Superior vinculada à decisão proferida 

pelo Tribunal a quo. O Superior Tribunal de Justiça é 

soberano na análise da via especial, que ainda será feita após 

a conversão do agravo.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 3871/RS, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 

10/05/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0136825-0 AREsp 328.818 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50014737220104047004  PR-200970040023028  PR-50001579020114047003  
PR-50014737220104047004  PR-50028553520124047003  PR-50070367920124047003  
PR-50095703020114047003

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NATHÃ FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATHÃ FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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